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			APRESENTAÇÃO

			Nos últimos anos, assistimos ao surgimento de novas disciplinas acadêmicas nas universidades e faculdades do Brasil, dentre elas, destacamos aquelas relacionadas ao ensino de História da África e de História Indígena. Tal inovação foi regulamentada em 2008 pela Lei n.º 11.645, que tornou obrigatório o ensino de histórias e culturas indígenas na Educação Básica brasileira, resultado, por sua vez, de uma alteração de parte da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996. Desde então, muitos têm investido na produção de materiais capazes de sintetizar a pluralidade e a trajetória histórica de etnias e culturas indígenas no passado e no presente de nosso país. Em que pese tal esforço, ainda são grandes as carências nessas áreas, sobretudo no que diz respeito à temática indígena na escola básica.

			Este livro se propõe a auxiliar no processo de formação continuada de professores da Educação Básica. A intenção maior é oferecer-lhes condições de trabalhar nas salas de aula, de acordo com os avanços das pesquisas historiográficas das últimas décadas.

			A experiência dos autores com a temática indígena é fruto de anos de trabalhos pedagógicos realizados em escolas localizadas em áreas indígenas do Mato Grosso (Nambikuara) e Mato Grosso do Sul (Atikum, Guató, Kadiwéu, Kinikinau, Ofayé e Terena), além da elaboração de artigos, capítulos de livros e outras obras relacionadas ao assunto.

			Desejamos que as questões por nós abordadas contribuam de forma positiva para incentivar reflexões e discussões sobre os grupos humanos que, desde a chegada dos europeus ao continente americano, a partir do final do século XV, impactaram profundamente a vida das comunidades indígenas.

			Ao longo do tempo, a histórica presença indígena nas Américas foi propositalmente ignorada, por vezes considerada um “estorvo ao progresso”, além de ser tida como de menor importância na formação de países como o Brasil. Muitos alunos da Educação Básica ainda não fazem ideia do que ocorreu às populações indígenas nos séculos que se seguiram à chegada dos primeiros europeus, pois vários livros didáticos se referem a elas apenas como parte do “cenário do descobrimento”. Essa situação requer mudanças e, por isso mesmo, propomos este livro, estruturado em cinco capítulos.

			O Capítulo 1, “Diversidade cultural indígena no Brasil contemporâneo: Quem são? Quantos são? Onde estão?”, inicia-se com uma discussão sobre o termo “índio”, comumente usado para designar os habitantes da América pré-colombiana. Como se verá adiante, tal termo é hoje considerado insuficiente para abranger a complexidade da diversidade histórica e cultural dos povos indígenas. Na sequência, o capítulo disponibiliza dados de instituições governamentais e não governamentais sobre quem são, quantos são e onde estão os indígenas no Brasil contemporâneo. A junção de uma questão de natureza reflexiva e outra informativa em um mesmo capítulo não é aleatória. Nossa intenção é, em primeiro lugar, convidar os professores a (re)pensarem as consequências daquilo que nos parece óbvio: o uso do termo “índio” para se referir à complexidade do viver de povos dotados de grande riqueza cultural. Com os dados hoje disponíveis, objetivamos municiar os professores de informações dispersas, nem sempre disponíveis, para que suas aulas e trabalhos com os alunos possam adquirir mais conteúdo e, portanto, tornarem-se mais envolventes e atrativas.

			O Capítulo 2, “Cultura material e cultura imaterial: saberes indígenas nas aldeias e nas salas de aula”, discorre sobre a dinâmica cultural que percorre o cotidiano das sociedades indígenas, bem como o sentido de dar, trocar e receber entre seus membros. A casa, espaço do descanso, do trabalho e do ritual, é apresentada sob os aspectos da vida social da aldeia e dos saberes relativos às culturas material e imaterial indígenas. Esse capítulo visa a, fundamentalmente, levar até a sala de aula um pouco do cotidiano das aldeias indígenas, em suma, dos valores material e simbólico das tarefas executadas no dia a dia pelas comunidades por nós destacadas. Ao ler essas páginas, o professor terá à sua disposição informações que tornarão a vida das comunidades indígenas mais próximas de seu público-alvo: os estudantes da Escola Básica.

			O Capítulo 3, “A Lei n.º 11.645/2008 e a inserção da temática indígena na Educação Básica”, discute a obrigatoriedade do estudo de histórias e culturas das populações indígenas (e também das afro-brasileiras e africanas) nos Ensinos Fundamental e Médio, de escolas públicas e particulares do país. Nosso intuito é que os alunos possam construir saberes referentes à presença de sociedades indígenas que atualmente habitam o território americano, em especial, o brasileiro, eliminando ideias preconceituosas e atitudes discriminatórias contra negros, indígenas e outros grupos étnicos. O instrumento legal que determina o estudo de história e culturas indígenas, ainda que não seja a única solução para pôr fim à invisibilidade das populações indígenas, possibilita, sem dúvida, um reconhecimento de uma sociedade historicamente pluricultural, um passo importante para a construção da cidadania.

			No quarto capítulo, “Direitos indígenas: um percurso pelas Constituições brasileiras republicanas (1891-1988)”, apresentamos como os direitos indígenas foram configurados pelos legisladores republicanos ao longo do tempo e como as leis influenciaram na forma de os índios serem tratados pelo Estado brasileiro e representados pela sociedade. Ainda que se saiba que as leis, por si só, não modificam o comportamento das pessoas, cremos ser importante que os professores conheçam o que nossas Cartas Magnas promulgadas no período republicano disseram a respeito dos indígenas, tratados como “silvícolas” até 1967!

			O quinto e último capítulo, intitulado “Cinema, televisão e literatura: novas linguagens no ensino de histórias e culturas indígenas”, tem por objetivo apresentar possibilidades de usos de três recursos (cinema, televisão e literatura) nos trabalhos pedagógicos relativos às histórias e culturas indígenas. Sem pretendermos esgotar tais possibilidades, oferecemos sugestões de filmes, programas de televisão e narrativas literárias que podem ser utilizados nas escolas, problematizando a temática e auxiliando na compreensão da histórica presença indígena no Brasil e nas Américas. Estes e outros recursos (teatro, música, imprensa, etc.) ajudam professores e alunos a uma aproximação mais atraente e envolvente, sem esquecermos da necessidade de problematização das ideias, representações e estereótipos veiculados em filmes, livros e programas de TV.

			Na conclusão geral, procuramos entrelaçar os assuntos tratados ao longo dos capítulos, abordando quatro momentos da história do Brasil que mostram o quanto ainda temos a caminhar em direção a uma sociedade justa e democrática, e como a educação é importante neste processo. Em “E para (não) encerrar o assunto...”, propomos que a “Cultura de Paz” não seja apenas um slogan politicamente correto, mas que esteja na mente e nos corações de professores e alunos, dos pais de alunos e de todos os que participam da comunidade escolar.

			Cabe destacar que Histórias e culturas indígenas na Educação Básica não pretende ser a última palavra sobre o assunto em questão, pois visa a contribuir para que a temática indígena saia dos círculos acadêmicos especializados e ganhe força e espaço dentro e fora das salas de aula das escolas do país. Assim, acreditamos estar não apenas cumprindo a lei, mas garantindo uma formação cidadã mais completa e rica aos professores dos anos finais do Ensino Fundamental que educam crianças e jovens do Brasil. 

			Os autores





			CAPÍTULO 1

			DIVERSIDADE CULTURAL INDÍGENA NO BRASIL CONTEMPORÂNEO: QUEM SÃO? QUANTOS SÃO? ONDE ESTÃO?

			Introdução

			É difícil precisar o significado da palavra “índio”, uma vez que esse termo foi criado pelos colonizadores europeus e se perpetuou ao longo do tempo. Outros termos já foram ou ainda são utilizados para designar esses indivíduos como, por exemplo, “aborígenes”, “silvícolas”, “selvagens” ou “nativos”. Contudo, não nos parece profícuo adotar uma postura politicamente correta e banir das escolas termos como “descobrimento” ou mesmo “índios”, substituindo-os por outras palavras que, frequentemente, introduzem novos equívocos. Mais interessante é incorporar perspectivas teóricas e metodológicas de diferentes disciplinas – Antropologia, Arqueologia, Geografia, História e Linguística, entre outras –, a fim de produzir uma visão mais completa e complexa dos processos que resultaram no que conhecemos na atualidade como “povos”, “sociedades”, “comunidades” ou “grupos” indígenas.

			Por ser generalizante, o termo “índio”, usado para designar todo habitante das Américas antes da chegada dos europeus, não dá conta de abranger sua complexidade e diversidade, mesmo que existam algumas semelhanças em seus modos de viver. O termo é insuficiente para demonstrar as enormes diferenças que existem entre os povos indígenas, com identidades próprias e distintas crenças e tecnologias, além de formas únicas de viver e representar a vida. Por isso, pode-se verificar em alguns estudos o emprego dos termos “sociedade” ou “povo” para designar uma coletividade indígena.

			“Indígena” é um termo derivado da língua latina (indigena, -ae). Significa “nascido em casa”, assim como aborígene (ab origine), ou “pessoa original”. Sabemos que “índio” deriva de um erro histórico produzido pelos primeiros conquistadores europeus, notadamente Cristóvão Colombo e seus homens, que pensavam ter chegado às Índias, no continente asiático. Os navegadores a serviço da Coroa Portuguesa também usaram o termo “índio” para nomear os nativos das terras que receberam o nome de “América”, a partir de 1507. Assim, mesmo depois de perceberem que se encontravam em terras diferentes daquelas que buscavam, dando a alcunha de “Novo Mundo” ao continente americano, os europeus continuaram a utilizar o termo “índio” para nomear os habitantes encontrados. Os “selvagens” da América falavam línguas estranhas aos ouvidos portugueses, bem como tinham comportamentos e modos de vida muito distintos do que então era considerado “civilizado”.

			Outras denominações foram usadas durante o período colonial para se referir às populações indígenas: “gentios da terra”, “pagãos” e, até mesmo, “negros da terra”. Esta expressão em particular, recuperada nas pesquisas do historiador John Manuel Monteiro, era a forma como se nomeavam os indígenas escravizados. Todos esses termos podem e devem ser questionados e os alunos convidados a conhecer e debater sobre os nomes que se dão às pessoas e às coisas, ao longo do tempo, em um exercício de reflexão histórica. As próprias populações indígenas incorporaram ao seu vocabulário contemporâneo termos como “cultura”, “tradição” e “índios”, este último especialmente quando diferentes etnias se reúnem para lutar por direitos que muitas vezes não são respeitados. Os não indígenas, inclusive, procuram desqualificar essas lutas, desconsiderando as trajetórias históricas de tais populações e afirmando que no Brasil, por exemplo, não existem mais índios, aqueles “dos tempos de Cabral”, que “andavam nus ou de tangas”, “falavam estranho”, etc.

			Na América de colonização espanhola o termo “índio”, dependendo do país, tem uma conotação pejorativa. Na Bolívia, os termos campesino e pueblo originario servem para distinguir indígenas de não indígenas. Nesse país, que conta com um presidente de origem Aymara, Evo Morales, o termo “índio” se refere exclusivamente àquele que vive na selva, um salvaje. Já nos Estados Unidos, de colonizações inglesa e francesa, utilizam-se as expressões native people (povo nativo) ou indigenous people (povo indígena) para se referir, de forma genérica, aos diferentes grupos indígenas que existem naquele país. Como se vê, há diferentes formas na contemporaneidade de nos referirmos às populações indígenas, e isso vai depender de onde se fala, de quem e com quem se fala.

			Propositalmente, não utilizamos o termo “tribo” neste livro, especialmente “Por sua imprecisão, por sua plasticidade altamente manipulável [...]” (Ramos, 1988, p. 10) e, por essa razão, tratar-se de um vocábulo bastante problemático. Em outras palavras, o termo “tribo” sobreviveu na linguagem cotidiana escondendo o desejo de se apagar as diferenças, quando atualmente o que as populações indígenas querem é justamente o contrário: que cada grupo seja conhecido e reconhecido não mais como um conjunto de “índios genéricos”, mas como coletividades específicas que se percebem distintas de outras e que assim são percebidas pelas demais sociedades, indígenas e não indígenas. Dessa forma, os grupos desejam ser conhecidos e reconhecidos como Atikum, Bororo, Kayapó, Pataxó, etc.

			Quem são os indígenas no Brasil: a diversidade do autorreconhecimento e as dificuldades do reconhecimento pelo Outro

			Antes de respondermos à questão “quem são os indígenas?”, faz-se necessária uma rápida abordagem sobre a presença indígena no continente americano. Na investigação dos eventos pré-coloniais, estudos de diferentes áreas do conhecimento buscam inúmeros vestígios arqueológicos e paleontológicos deixados pelas culturas antigas, numa tentativa de reconstrução do passado, responsáveis por teorias que explicam a ocupação humana pretérita em solo americano. Pesquisas atuais voltadas às manifestações culturais de diferentes populações do passado em distintas áreas do conhecimento – Arqueologia, Etnologia, Genética, Linguística, Toponímia, entre outras – possibilitam, a partir de semelhanças e diferenças, a difícil tarefa de reconstituição de tempos remotos.

			Sobre a chegada do homem às Américas e os caminhos percorridos existem teorias variadas, mas todas confluem para o entendimento de que o americano não é originário do próprio continente. Sua presença neste continente se deu por mais de uma rota migratória, ocorridas em tempos e espaços diferentes. São elas:

			1.	Teoria do Estreito de Bering: em 1590, José de Acosta, jesuíta e cronista castelhano, sustentou a teoria de que os povos hoje conhecidos como nativos americanos carregavam a descendência de coletores e caçadores vindos da Ásia por caminhos terrestres, mais precisamente da região compreendida entre a Sibéria e o Alasca. Nos dias de hoje, essa localidade é denominada Estreito de Bering, antiga Beríngia, também conhecida como “Ponte Terrestre”, formada entre 40.000 e 13.000 anos passados, quando o nível do mar se fez mais baixo nas glaciações. Ao atravessarem a Beríngia, as levas migratórias seguiram rumo ao sul e os primeiros ameríndios, grupos de caçadores-coletores de origem asiática, foram ocupando gradativamente todo o continente;

			2.	Teoria Transoceânica ou Malaio-Polinésia: indica um caminho migratório percorrido entre cerca de 10.000 e 4.000 anos atrás, em que remadores habitantes da Polinésia, na Oceania, atingiram a América do Sul, navegando de ilha em ilha em pequenas embarcações conduzidas por correntes marítimas. Com argumentos linguísticos e antropológicos, Paul Rivet, principal defensor dessa teoria, publicada em 1943, não negava a passagem do homem pelo Estreito de Bering, mas acrescentava outra. Argumentou o etnólogo francês que a Ásia foi o berço do homem americano, mas sua chegada às terras do Novo Mundo teria se dado em momentos e lugares diferentes, em uma experiência de muitas gerações;

			3.	Teoria de Niède Guidon: esta arqueóloga brasileira levantou a hipótese de que o Homo sapiens teria vindo diretamente da África pelo Oceano Atlântico, com águas a 140 m abaixo do nível atual. Além disso, a distância entre a África e a América era bem menor e havia muito mais ilhas. Atribui-se isso a uma grande seca no continente africano, que quase dizimou integralmente a espécie humana, motivo pelo qual homens e mulheres deixaram a África há 130 milênios. Em busca de alimentos, alguns grupos se dirigiram para a Ásia e para a Europa, enquanto outros, provavelmente pescadores, foram levados por correntes marítimas e chegaram à América do Sul. Os resultados de quatro décadas de pesquisas realizadas no Parque Nacional da Serra da Capivara, sudoeste do Piauí, com seu imenso acervo cultural e natural reconhecido pela Unesco como Patrimônio Cultural da Humanidade, desafiam as teorias predominantes sobre a ocupação pré-histórica do continente americano. Contudo, a arqueóloga não descarta a teoria da migração humana, por meio da Beríngia, entre 40.000 e 13.000 anos atrás.

			Existem, portanto, diferentes teses sobre a ocupação humana no continente americano. Ásia ou África são mencionadas como berços da civilização; Ásia, Oceania e África são apontados como pontos de partida para se atingir as Américas. Existem consensos na discussão: os homens pré-coloniais não são autóctones das Américas e chegaram em épocas distintas, consequência de mais de uma leva migratória. Sobre as circunstâncias em que se deram as migrações dos primeiros habitantes das Américas pairam ainda inúmeras opiniões e dúvidas. Estudiosos continuam a buscar respostas em relação às questões polêmicas sobre o povoamento das Américas.

			Até os dias atuais, os nativos das Américas apresentam diferentes maneiras de vida, com culturas e línguas distintas. Muitos grupos desapareceram, mas deixaram vestígios de suas presenças em ruínas, artefatos e outros sinais. Começaram a ser mais bem conhecidos com o advento das Grandes Navegações, quando, ao final do século XV, os europeus chegaram ao continente americano e se depararam com populações com culturas muito diferentes daquelas existentes em seu continente. Asteca, Olmeca, Inca, Tupi, Tamoio e Sioux, entre tantos outros, eram alguns dos representantes dos também denominados povos pré-colombianos.

			Aliás, os nomes pelos quais conhecemos essas populações indígenas não são os nomes que elas se atribuíam, mas aqueles com os quais os não indígenas os chamaram ao longo do tempo, ou seja, são etnônimos. Um Kadiwéu, por exemplo, que vive atualmente em Mato Grosso do Sul, nomeia a si e aos seus como Ejiwajegi (lê-se “edjiuádjêguí”), que em sua língua significa, aproximadamente, “nós somos gente”. Muitas das autodenominações têm a conotação de contrastar certo grupo em relação a outros, classificando quem pertence ou não a esta ou àquela coletividade. Como resultado do processo de contato ao longo de séculos com os não indígenas, tais populações se utilizam do termo “índio” para estabelecer o contraste, a diferença entre aqueles que são e os que não são indígenas.

			Não se pode esquecer de que os europeus, quando chegaram ao continente americano, desconheciam por completo as populações indígenas, seus costumes, suas línguas e suas autodenominações. Sabe-se, até mesmo, que os indígenas foram relacionados aos seres que povoavam o imaginário dos europeus, com características semelhantes aos “homens selvagens” e aos seres inumanos, aspectos contrários ao ser humano “civilizado” e cristão. Por isso mesmo, evitaremos utilizá-los ao longo do texto. Tais vocábulos indicam situações de pretensa superioridade de um grupo sobre outros (no caso de “civilizado” em oposição a “bárbaro” e “selvagem”) ou, ainda, expressam a existência e divisão da espécie humana em raças (branca, negra, amarela, etc.), o que já está comprovado cientificamente ser uma falácia. 

			Para fugir desses estereótipos, optamos, assim como o faz boa parte da historiografia recente, pelo uso das expressões “não índio” e “não indígena”, para nos referirmos a todos aqueles que não se sentem pertencentes a uma coletividade indígena. O critério, neste caso, baseado nos trabalhos de antropólogos e de outros cientistas sociais, é o sentimento de pertença (ou não) a determinado grupo. Além disso, cabe aos grupos étnicos reconhecer este ou aquele indivíduo como pertencente (ou não) a determinado coletivo, evocando, em geral, um passado em comum.

			O Brasil é hoje reconhecidamente um país pluriétnico, mas como exposto anteriormente, ainda se acredita, por razões históricas, políticas e, até mesmo, ideológicas, que seja monolíngue, onde todo e qualquer habitante tem a língua portuguesa como L1 (Primeira Língua). Embora o português seja o nosso idioma oficial, ou seja, falado e escrito em todas as situações institucionais, tal crença desconsidera que existam migrantes que falam sua primeira língua em ambiente doméstico, seja esta a língua espanhola, a italiana ou outra qualquer. Nesse contexto, tampouco se leva em conta as línguas indígenas, classificadas em famílias e troncos distintos. Que outras implicações têm esta postura? Ora, essa diversidade de línguas significa mais do que simplesmente falar idiomas diferentes, traduzindo-se em rituais, cosmologias, tradições, manifestações artísticas e culturais peculiares a cada grupo étnico. Desconsiderar a diversidade linguística equivale, por conseguinte, a desconhecer a multiplicidade sociocultural.

			De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a maioria das sociedades indígenas que vive no país concentra-se na Amazônia, embora existam numerosas populações no Centro-Sul, tais como os Guarani e Kaingang e, no Nordeste, como os Pankararu, Fulni-ô e Tremembé. Entretanto, pouco se conhece sobre as diferenças que marcam a cultura de cada uma dessas sociedades. Esse desconhecimento acaba por reforçar o senso comum que insiste em atribuir a essas populações a genérica e colonial categoria de “índios”, como se fossem todos iguais: “habitantes de ocas e tabas”, “adoradores de Tupã, do Sol e da Lua”, “comedores de carne humana”, etc.

			De onde surgem as informações distorcidas que envolvem a pessoa indígena? Desde os primórdios da colonização, imagens estereotipadas foram criadas, geralmente oriundas de uma concepção padronizada, que reproduziam opiniões demasiadamente simplificadas e falsos juízos a respeito dos indígenas. A começar com a chegada dos portugueses e prosseguindo ao longo dos séculos, a figura do índio foi construída com base em registros históricos e iconográficos. Imagens e textos sobre o Novo Mundo e seus habitantes podem ser observados em Hans Staden, Jean de Léry, André Thevet, Theodor de Bry, Gabriel Soares de Sousa, Fernão Cardim, Yves d’Évreux, entre outros, com ênfase nas práticas de canibalismo. As cartas jesuíticas também colaboraram para a construção desse imaginário, pois, ao relatarem as vicissitudes dos trabalhos de colonização e catequese, reforçaram as ideias de selvageria e barbárie.

			A cartografia portuguesa trouxe imagens de nativos, encarregando-se de reproduzir o padrão do homem “selvagem” e estabelecendo conexões do ameríndio com a barbárie. A representação do índio na iconografia europeia firmou-se, então, classificando-o ora como “bárbaro”, ora como “selvagem” e/ou “antropófago”. Vistos com tais características, os índios tornaram-se indignos de gerenciar suas próprias vidas, criando-se a necessidade de uma tutela física e espiritual.

			Nessas circunstâncias, a dominação europeia no âmbito econômico, político e cultural justificou-se e tornou-se exequível pelos trabalhos da catequese. À frente das missões e dos aldeamentos indígenas, os jesuítas se responsabilizaram pela metamorfose dos índios, transformando-os em cristãos tutelados, com o propósito de aproximá-los do imaginário ocidental. No decurso da criação de novas categorias classificatórias, tentou-se afastar o índio da imagem de “selvagem”, numa estratégia política e religiosa de elevar a pessoa indígena ao status de “civilizada”.

			A catequese contribuiu fortemente para diluir tais representações disseminadoras de estereótipos de barbárie, em que se atribuíam aos índios características demoníacas. A enorme diversidade cultural encontrada no Brasil no momento da chegada dos portugueses foi paulatinamente absorvida pela ideia do índio genérico, com imagens depreciativas. Seres degenerados, longe dos preceitos cristãos, necessitavam adotar hábitos da cultura não indígena para se tornarem “humanos”. A ação jesuítica interviu nos modos de vida dos indígenas, quando forçados a renunciarem a práticas ancestrais, a costumes transmitidos de geração em geração, a modos de viver, a tecnologias, a desejos e, até mesmo, a uma língua própria.

			Os propósitos da catequese e do sistema mercantilista adotados na colônia achavam-se em consonância com a construção de tais imagens. Para fomentar os projetos coloniais e a consolidação da presença portuguesa no Brasil, adotou-se a captura e a escravidão dos “negros da terra”. Na esfera econômica, a inserção do trabalho nativo viabilizou a construção de fortificações, o surgimento de vilas e engenhos e da agricultura, esta praticada diferentemente das tradições e costumes nativos. Contudo, desde os tempos coloniais, fontes documentais expressam resistências, fugas, negociações, capitulações e acordos que mostram as distintas estratégias adotadas por homens e mulheres indígenas frente à dominação europeia.

			Especialmente entre os séculos XVI e XVIII, a população indígena arregimentada alimentou uma economia imposta pelos agentes de contato, baseada na mão de obra nativa, alternada entre a abundância e a escassez, em busca de metais preciosos, da expansão da criação de gado e do fomento da agricultura extensiva. Estes foram os alicerces que desenharam os moldes da formação econômica e social do Brasil, sem dúvida, às custas do extermínio dos povos indígenas e da prática escravista. No âmbito cultural, a colonização portuguesa conduziu pouco a pouco os nativos à perda de sua autonomia, impondo o afastamento dos “costumes abomináveis” para empreender uma política intervencionista, a fim de solidificar a colonização.

			Assim, a estratégia colonial em adotar a construção de uma imagem depreciativa do indígena justificou a catequese, a escravidão e, muitas vezes, o extermínio. A caracterização das representações indígenas, calcada em imagens e adjetivos pejorativos, perpassou o período colonial, adentrou o monárquico e prevaleceu no republicano. Contextualizados historicamente por mais de cinco séculos, ainda hoje, os estereótipos e as estilizações do indígena colocam-no em um lugar desmerecido e menor na formação do povo brasileiro.

			Desde a infância, as crianças brasileiras convivem com as estereotipadas imagens do “índio genérico”, expressão cunhada pelo antropólogo Darcy Ribeiro. Uma vez adultos, continuam a alimentar incontáveis fantasias sobre a vida daqueles a quem consideram verdadeiros “fósseis humanos”. Um dos principais difusores da persistência do senso comum a respeito dos índios é a Educação Básica, pois muitos livros didáticos, adotados atualmente nas escolas, insistem em retratar as populações indígenas no Brasil de forma folclórica e sobretudo como pertencentes, exclusivamente, ao passado. Se considerarmos que uma parcela significativa dos que frequentam a escolarização básica não tem acesso aos resultados das pesquisas acadêmicas, veremos que o que se aprende ali pode se cristalizar e se reproduzir no interior das famílias e das relações sociais.

			A ideia do desaparecimento das sociedades indígenas, por exemplo, não foi construída inocentemente e de forma aleatória. Até a década de 1980, o pensamento da sociedade brasileira era o da iminente extinção dos povos indígenas. No decorrer dos anos 1970 e 1980, os processos de ocupação territorial e exploração econômica adotados pelo governo brasileiro chegaram à Amazônia. A abertura de estradas, caso da Transamazônica, por exemplo, e os programas de desenvolvimento e de integração nacionais impuseram uma nova ordem àquela região, o que ocasionou contatos desastrosos e genocidas às sociedades indígenas. A violência dos processos de contato entre populações indígenas e não indígenas envolveu, além da extinção física, a extinção sociocultural de diversos grupos.

			Nesse período, foram implantados diversos projetos de desenvolvimento econômico: Projeto Grande Carajás (extração de ferro, níquel e outros), Projeto Trombetas (extração de bauxita), Projeto Jari (produção de celulose), entre inúmeros outros. A violência dos processos de contato entre populações indígenas e não indígenas ameaçou a existência física das primeiras, ocasionando também desestruturação sociocultural. O desmatamento da cobertura vegetal decorrente da exploração econômica desenfreada teve como resultado danos irreparáveis aos ecossistemas, e a especulação fundiária gerou sérios conflitos entre índios e posseiros.

			Por essas e outras razões, a instituição da Lei n.º 11.645/2008 tem sido de extrema importância. Entre os pontos positivos, cabe destacar: se é fato que o estudo e o conhecimento do passado histórico dos indígenas no país é uma necessidade, é igualmente necessário e mais que saudável que tenhamos consciência da realidade dessas sociedades no contexto do Brasil contemporâneo. Isso porque, se inúmeros grupos indígenas desapareceram ao longo de mais de quinhentos anos – desde a chegada de portugueses, espanhóis, ingleses, franceses e holandeses em terras sul-americanas –, é verdade também que muitos sobreviveram e lutam por direitos históricos e por maior visibilidade, a fim de que seus direitos sejam garantidos e respeitados, como preconiza a Constituição Federal de 1988.

			Há, pois, uma riquíssima diversidade sociocultural presente no país e conhecê-la significa, entre outras coisas, aprender mais sobre múltiplas formas de organização social, política, cosmológica, etc. Respeitá-la é importante, não porque deva interessar aos não índios “preservar” as culturas indígenas – algo impensável quando se percebe as culturas perpetuamente ressignificadas e reelaboradas pelos grupos humanos –, mas porque esse respeito interessa, sobretudo, às próprias sociedades indígenas. Além disso, o reconhecimento da diversidade é uma marca das democracias e da educação para a cidadania.

			Nesse sentido, espera-se que a Educação Básica – um dos lugares privilegiados para a formação da consciência cidadã – cumpra seu papel de instituição problematizadora e, como diria Paulo Freire, libertadora. Sem esse compromisso da escola, das políticas públicas sociais e da imprensa, a representação étnica dos indígenas continuará a ser estereotipada e marcada por inúmeros preconceitos e atitudes discriminatórias. Em outras palavras, os indígenas e suas culturas ficarão restritos aos limites dos museus e dos círculos acadêmicos especializados.

			Por que a atitude de se qualificar muitas das populações indígenas do presente como “aculturadas”, ou seja, como se houvesse populações “mais indígenas” e outras “menos indígenas”, em uma espécie de escala evolutiva, é equivocada? Os critérios para essas esdrúxulas definições passam, entre outros motivos, pela perda do uso da língua indígena como língua materna. Isso sem contar os traços biológicos que para muitas pessoas são utilizados como critério definidor de quem é indígena ou não no Brasil, até os dias de hoje! Aqueles que assim procedem têm em mente que grupos que vivem em pleno século XXI sejam fisicamente semelhantes e comportem-se exatamente como seus antepassados.

			Ao se imaginar que essas populações devam exibir comportamentos ou elementos de culturas material e imaterial de tempos remotos, desconsidera-se praticamente toda a trajetória histórica dos indígenas, marcada por permanências, fugas, capitulações, negociações, tentativas de extermínio, etc. Isso tudo sem contar aqueles grupos que se mantiveram isolados ou ocultados sob uma identidade não indígena, a fim de evitarem perseguições e poderem, assim, se reproduzir física e culturalmente, ainda que com grandes dificuldades. Por fim, cabe indagar: se aos não índios é dado o direito de mudar, de se adequar a diferentes temporalidades sociais, por que apenas os indígenas deveriam permanecer para sempre no passado?

			Contrariando, pois, as expectativas de muitos, nos últimos anos verifica-se o surgimento ou “ressurgimento” de grupos indígenas, sobretudo na região Nordeste do Brasil. Na verdade, trata-se de grupos que, ao se organizarem social e politicamente, reclamam para si uma identidade étnica diferenciada. Este é o caso dos Tapeba, no Ceará e, mais recentemente, dos Tupinambá em Olivença, na Bahia, entre muitos outros. No Mato Grosso do Sul, região Centro-Oeste, “ressurgem” com força, na atualidade, os Kinikinau, os Kamba e os Ofayé.



			OS NÚMEROS DA POPULAÇÃO INDÍGENA BRASILEIRA

			A publicação Povos indígenas no Brasil (Ricardo, 1996; 2000; 2006; 2011; 2017), veiculada pela organização não governamental Instituto Socioambiental (ISA), em parceria com organismos nacionais e internacionais, em suas cinco últimas edições registrou os seguintes números: 206 sociedades indígenas em 1996; 216 em 2000, 225 em 2006, 235 em 2011 e 305 em 2017. Isso não significa, absolutamente, que antropólogos, historiadores ou outros pesquisadores estejam “inventando” etnias indígenas pelo Brasil afora, mas que, num curto espaço de quinze anos, surgiram cerca de 30 grupos reivindicando para si uma identidade étnica, se autoafirmando indígenas e alimentando o desejo de serem vistos e reconhecidos como tais. Esses dados também revelam que, em um ambiente histórico propício, culturas antes silenciadas e/ou ocultadas adquirem visibilidade.



			Por mais que reconheçamos a forte presença de preconceitos contra os povos indígenas, também é importante enxergar os frutos positivos das lutas pró-diversidade étnica e cultural, presentes nos cenários nacional e internacional desde meados dos anos 1970. No caso do Brasil, especificamente, seus reflexos, diretos ou não, redundaram na chamada “Constituição Cidadã” de 1988. Por essas e outras razões, os institutos de pesquisa do país incorporaram preocupações dos grupos e movimentos sociais que, expressas em perguntas, têm permitido diminuir o grau de desconhecimento sobre o tema.

			Quantos são os indígenas: os censos demográficos

			Igualmente difícil e complexo é saber quantos indígenas habitavam as Américas no momento da chegada dos primeiros colonizadores europeus ao Novo Mundo, em fins do século XV. Não há como falar em números exatos ou mesmo aproximados, sobretudo porque não há registros escritos e, portanto, só é possível levantar hipóteses e suposições. De acordo com Leslie Bethell (2004, p. 129), “houve durante algumas décadas, e persiste ainda hoje, um intenso debate entre os historiadores demográficos sobre o tamanho da população americana nativa às vésperas das invasões europeias”. As dificuldades metodológicas e a precariedade de dados históricos, portanto, impossibilitam a uniformidade de opiniões quanto ao tamanho da população indígena nas Américas entre o final do século XV e o início do XVI. Estimativas mais recentes e otimistas apontam cerca de 100 milhões para o continente americano no período.

			E, nos dias de hoje, quantos seriam? Segundo a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), órgão da ONU com sede em Santiago, Chile, somente na América Latina há mais de 30 milhões de índios e cerca de 670 povos reconhecidos como indígenas pelos Estados nacionais. Tais pessoas vivem em diferentes situações de contato com a população não indígena, que vão do estreito convívio em ambientes urbanos ao isolamento em áreas de densas florestas.



			ÍNDIOS ISOLADOS

			Os chamados “índios isolados” ou “povos indígenas isolados” recusam o contato “estável”, com ausência de relações permanentes ou com rara frequência de interação com não índios e com outros povos indígenas. O isolamento por parte de povos indígenas recai sobre experiências passadas, quando registros demonstram a prática de extermínio, transmissão de doenças infectocontagiosas e mortes, espoliação de recursos naturais e invasões de terras. Tais situações põem em risco suas vidas, seus direitos e sua continuidade histórica como grupos que se diferenciam culturalmente dos demais segmentos sociais existentes no Brasil. Como os “índios isolados” ainda podem viver experiências de um estado de autossuficiência, tanto social como econômica, o que possibilita o provimento de suas necessidades sociais, materiais e simbólicas, esquivam-se à convivência e evitam o contato com elementos não índios, desviando-se do desencadeamento de tensões e conflitos interétnicos.



			Inversamente aos “povos indígenas isolados”, os índios em contato com a sociedade não indígena encontram-se sob a forte influência desta. A proximidade configura-se em relações de conflito, de interesses opostos e forças antagônicas. Nesse cenário, os povos indígenas reivindicam direitos constitucionais, de manutenção de suas identidades e de direcionamento de suas próprias vidas. O propósito em obter autonomia como um direito a ser concedido e reconhecido representa um avanço na avaliação das relações entre os diferentes grupos que formam o povo brasileiro. Nessa perspectiva, os índios procuram construir alianças nacionais e internacionais, a fim de que possam assentar-se em projetos que lhes proporcionem maiores autonomia e protagonismo e que rompam com as relações de tutela e de submissão diante dos agentes de contato. Não se tem dúvidas de que as articulações políticas e os movimentos sociais contribuíram de maneira decisiva para a participação dos povos indígenas nas esferas públicas e privadas. Foi nesse ambiente que a Assembleia Nacional Constituinte iniciou seus trabalhos que resultaram no texto final da Constituição Federal de 1988.

			De conformidade com os dados etnográficos da Fundação Nacional do Índio (Funai), há na Amazônia Legal pouco mais de 100 registros da presença de “índios isolados”. A ação indigenista proposta pelo órgão oficial de assistência ao índio incumbe-se de promover trabalhos de localização geográfica para a comprovação de suas existências e de obter maiores informações sobre seus territórios e características socioculturais. Atualmente existem terras habitadas por grupos indígenas de recente contato, como os Zo’é, Awá Guajá, Avá Canoeiro, Akun’tsu, Canôe, Piripkura, Arara da Terra Indígena Cachoeira Seca, Araweté, Suruwahá, Yanomami, entre outros.

			O Brasil não apresenta uma população indígena majoritária se comparado aos demais países latino-americanos. Os países com maior concentração de população indígena são Peru, México, Bolívia e Guatemala (acima de 4 milhões de índios), enquanto entre os de menor concentração estão Argentina, Costa Rica, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Panamá, Paraguai e Uruguai (abaixo de 500.000 índios). O Brasil ocupa uma posição intermediária nesse quadro, pois apresenta uma população de índios superior a 500.000 indivíduos autodeclarados, mais precisamente 896.917 índios, segundo o Censo do IBGE de 2010.

			No Brasil, em termos quantitativos, a população indígena não representa número significativo quando comparada à população não indígena, como se verifica na maioria dos demais países da América Latina. Nos dias atuais, a questão da demografia encontra-se vinculada a um conjunto de situações oriundas do contexto histórico, das características étnicas e culturais dos povos indígenas, do caráter centralizador da ação estatal, da tradição tutelar e dos dispositivos constitucionais da posse de terras.

			Mesmo com toda essa presença, ainda é comum ouvirmos pessoas dizerem que as atuais populações indígenas no Brasil e mesmo nas Américas estariam vivendo na “Idade da Pedra”! Tal afirmação, completamente equivocada, parte de uma visão evolucionista das sociedades humanas e considera a cultura europeia como “civilizada” em oposição às culturas indígenas, que seriam “atrasadas” ou “primitivas”. Na realidade, as populações indígenas vivem atualmente em diferentes habitat e possuem singulares tecnologias (algumas mais simples, outras mais complexas), para lidar com tais ambientes. Além disso, o contato de mais de cinco séculos transformou bastante a vida de centenas de sociedades indígenas que sobreviveram aos dias atuais, física e culturalmente.
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